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racionalização, eficiência e economia de custos que devem presidir à 
atividade municipal.

9 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no Mapa de Pessoal do Município de Castanheira de 
Pera, idênticos aos postos de trabalho para cujas ocupações se publicita 
o presente procedimento.

10 — Será dado cumprimento ao disposto no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, em que o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
outra qualquer preferência legal, devendo declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o grau de incapacidade, tipo de 
deficiência e indicar se necessita de meios/condições especiais para a 
realização dos métodos de seleção.

11 — Forma de apresentação das candidaturas — A formalização das 
candidaturas é realizada, sob pena de exclusão, mediante formulário tipo 
de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
8 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
maio, disponível na Página Oficial do Município em http://www.cm-
-castanheiradepera.pt/ (documentos on -line — recursos humanos — pro-
cedimentos concursais 2017), sendo entregues pessoalmente na Secção 
de Recursos Humanos desta Câmara Municipal no horário normal de 
expediente, sita na Praça Visconde de Castanheira de Pera, 3280 -017 
Castanheira de Pera, ou remetidas por correio, sob registo e com aviso 
de receção, para o endereço referido, até ao termo do prazo fixado para 
a entrega das candidaturas.

11.1 — A morada a considerar para efeitos de notificação dos candi-
datos será a constante do formulário de candidatura.

11.2 — O formulário de candidatura deverá, sob pena de exclusão, 
estar devidamente preenchido e conter a identificação expressa do pro-
cedimento concursal, através do número, data e série do Diário da 
República, número do respetivo aviso ou do código de oferta na Bolsa 
de Emprego Público em que o procedimento foi publicado.

11.3 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte de 
papel, não sendo aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

11.4 — Documentos que deverão acompanhar a candidatura, sob 
pena de exclusão:

11.4.1 — A candidatura por parte de candidato já vinculado e candi-
dato em regime de requalificação, deverá ser acompanhada de:

a) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, datado e assinado, do qual 
devem constar designadamente, as habilitações literárias, a formação 
profissional detida, com indicação da duração e período da frequência, 
a experiência profissional, com indicação das funções que exerce e/ou 
exerceu e respetivos períodos de duração e atividades relevantes na área 
para a qual o procedimento é aberto;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a categoria, a posição e nível 
remuneratórios em que se encontra nessa data, o tempo de execução 
das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa ou ocupou e 
desde quando e/ou em que período, bem como as últimas 3 menções 
de avaliação de desempenho. Caso o trabalhador não tenha sido objeto 
de avaliação, deve entregar declaração justificativa da não atribuição 
da respetiva avaliação de desempenho;

c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópias legíveis dos certificados das ações de formação pro-

fissional realizadas;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 

para a apreciação do seu mérito, os quais só poderão ser tidos em conta 
pelo júri se devidamente comprovados.

11.4.2 — A candidatura por parte de candidato sem qualquer vínculo 
de emprego público deverá ser acompanhada de:

a) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, datado e assinado, do qual 
devem constar designadamente, as habilitações literárias, a formação 
profissional detida, caso exista, com indicação da duração e período da 
frequência, a experiência profissional, caso exista, com indicação das 
funções que exerce e/ou exerceu e respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes na área para a qual o procedimento é aberto;

b) Declarações comprovativas da experiência profissional, caso 
exista;

c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópias legíveis dos certificados das ações de formação pro-

fissional realizadas;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 

para a apreciação do seu mérito, os quais só poderão ser tidos em conta 
pelo júri se devidamente comprovados.

12 — Métodos de seleção:
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Seleção 

(EPS).
12.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-

datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

12.2 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o júri e o 
entrevistado.

12.3 — Os métodos de seleção são valorados de acordo com o definido 
no artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

13 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração 
inferior a 9,5 valores no primeiro método, não lhe sendo aplicado o 
método seguinte.

14 — A lista dos resultados obtidos em cada método de seleção será 
afixada no átrio do Edifício da Câmara Municipal e disponibilizada na 
Página Oficial do Município.

15 — Os candidatos aprovados no primeiro método são convocados 
para a realização do método seguinte nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

16 — Valoração final — A valoração final (VF) dos candidatos que 
completem o procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores 
e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

VF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)

17 — Acesso às atas — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, as atas do júri onde constam 
os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação dos métodos de 
seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — Lista unitária de ordenação final — Após homologação, a lista 
unitária de ordenação final é publicada na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, afixada no átrio do Edifício da Câmara Municipal e disponibilizada 
na Página Oficial do Município.

19 — Exclusão de candidatos — Os candidatos excluídos são noti-
ficados para a realização da audiência dos interessados, nos termos do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Bernardina Pais de Macedo, Chefe de Divisão;
Vogais efetivos — Paula Maria Teixeira dos Santos Silva, técnica su-

perior, que substituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos 
e Fernando Rui Simões Mendes da Silva, técnico superior;

Vogais suplentes — Rui Manuel de Almeida e Silva e João Pedro 
Farinha Pegado, técnicos superiores.

21 — Posicionamento remuneratório previsto — Atendendo às res-
trições constantes do 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 (LOE 2015), 
prorrogado pelo n.º 1 do artigo 19.º da Lei 42/2016, de 28 de dezem-
bro (LOE 2017), conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 38.º 
da LTFP, o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa das 
posições remuneratórias da respetiva categoria é objeto de negociação 
com o empregador público, a qual terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal, sendo a remuneração de referência de 
1.201,48€, correspondendo à 2.ª posição e nível 15, da carreira/categoria 
de Técnico Superior, da tabela remuneratória única dos trabalhadores 
que exercem funções públicas.

Para os candidatos que já se encontram integrados na respetiva carreira/
categoria, a posição remuneratória é a que auferem presentemente.

22 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República 
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

13 de março de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Fernando 
José Pires Lopes.
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 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Edital n.º 180/2017
António de Jesus Figueira Mendes, Presidente da Câmara Municipal 

de Grândola, no uso das competências conferidas pelas alíneas b) e t) 
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do n.º 1 do artigo 35, conjugado com o artigo 56.º, do Anexo I à Lei 
n.º 75/3013, de 12 de setembro, torna público que por deliberação da 
Câmara Municipal de Grândola, tomada em reunião ordinária de 26 de 
janeiro de 2017 e aprovação da Assembleia Municipal de 24 de fevereiro 
de 2017, depois de ter sido submetido a inquérito público através de 
publicação efetuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 14 de 
novembro de 2016, foi aprovado o Regulamento do Mercado Municipal 
de Grândola, nos termos constantes do anexo que faz parte integrante 
do presente Edital.

Mais faz saber que o mencionado regulamento, de acordo com o 
disposto no seu artigo 41.º, entra em vigor 15 dias após a publicação 
do presente edital.

Para constar se lavrou o presente Edital e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos locais de estilo e devidamente publicitados.

3 de março de 2017. — O Presidente da Câmara, António de Jesus 
Figueira Mendes.

Regulamento do Mercado Municipal de Grândola

Nota justificativa
Considerando a necessidade de aprovar o Regulamento do Mer-

cado Municipal de Grândola, dada a recente publicação do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro, diploma que aprovou o regime jurídico de 
acesso e exercício de actividades de comércio, serviços e restauração, 
doravante designado RJACSR, aplicável, designadamente à exploração 
de mercados municipais, conforme estipula a alínea h) do n.º 1 do seu 
artigo 1.º, e que procedeu à revogação do Decreto -Lei n.º 340/82, de 
25 de agosto, diploma que atribuía aos Municípios a competência de 
definirem, em regulamento, as condições gerais sanitárias dos mercados 
municipais, bem como as de ocupação dos locais neles existentes para 
exploração do comércio autorizado;

Considerando que o RJACSR pretende constituir um instrumento 
facilitador do enquadramento legal do acesso e exercício de algumas 
actividades económicas, oferecendo uma maior segurança jurídica e 
um ambiente mais favorável ao acesso e exercício das actividades em 
causa, criando ao mesmo tempo, condições para um desenvolvimento 
económico sustentado;

Em maio de 2015, entrou em vigor o Decreto -Lei n.º 85/2015, de 21 
de maio, que veio regular os mercados locais de produtores, que visam 
o escoamento de produtos locais e de produção local.

Perante a entrada em vigor dos diplomas referidos e a consequente 
revogação do diploma que regulava as condições gerais sanitárias dos 
mercados municipais, e ao abrigo do qual vigorava o regulamento do 
Mercado Municipal de Grândola, A Câmara Municipal de Grândola con-
siderou atualizar o Regulamento do Mercado Municipal que, segundo o 
n.º 1 do artigo 70.º do RJACSR, os mercados municipais, devem dispor 
de um regulamento interno aprovado pela Assembleia Municipal sob 
proposta da Câmara Municipal, no qual são estabelecidas as normas rela-
tivas à sua organização, funcionamento, disciplina, limpeza e segurança 
interior, impondo ainda a prévia audiência das entidades representativas 
dos interesses em causa, nomeadamente das associações representativas 
do setor e dos consumidores.

Considerando ainda que, no regulamento interno devem constar as 
condições de admissão dos operadores económicos que exercem ativi-
dades de comércio a retalho ou de prestação de serviços e os critérios 
para a atribuição dos espaços de venda, os quais devem assegurar a não 
descriminação entre operadores económico nacionais e provenientes de 
outros Estados -membros da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu, bem como as regras de utilização dos espaços de venda, as 
normas de funcionamento, nomeadamente as que se referem a horário 
de funcionamento, condições de acesso, documentação exigida para a 
entrada e saída das mercadorias e sua comercialização, condições para as 
operações de carga e descarga, circulação e estacionamento, as cauções 
ou outras formas de garantia exigida aos titulares de espaços de venda, as 
regras de utilização das partes comuns, as taxas a pagar pelos utentes, os 
direitos e obrigações dos utentes e as penalidades aplicáveis como con-
sequência do incumprimento do regulamento interno, em cumprimento 
com as alíneas a) a h) do n.º 2 do artigo 70.º do RJACSR;

Face ao exposto e dadas as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro e ao abrigo da alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e artigo 98.º do CPA, 
deliberou a Câmara Municipal, em reunião ordinária de 28 de julho de 
2016, desencadear o procedimento de elaboração do Regulamento do 
Mercado Municipal de Grândola, com publicitação do início de pro-
cedimento na internet, no sítio do Município de Grândola, indicando 
o modo de participação procedimental e a apresentação de contributos 
para a elaboração do projeto de regulamento.

O prazo para a constituição de interessados e apresentação de con-
tributos decorreu entre 01.08.2016 a 22.08.2016, sem que tenham sido 
recebidos quaisquer contributos ou se tenham constituído interessados.

Vem esta Câmara Municipal, no uso da competência prevista no 
artigo 241.º, da Constituição da República Portuguesa, e conferida pela 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
Setembro, apresentar o presente projeto de regulamento do mercado 
municipal do município de Grândola, o qual irá ser objeto de audiência 
e apreciação pública, ao abrigo do disposto no artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, por um período de 30 dias contados 
da sua publicação no Diário da República.

Foram ouvidas a Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 
(DECO), a Associação de Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal 
(AHRESP),Associação do Comércio/Serviços do Distrito de Setúbal e a 
Junta de Freguesia de Grândola e Santa Margarida da Serra em cumpri-
mento do disposto no n.º 3.º do artigo 70.º do RJACSR aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 10/ 2015, de 16 de janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado e aprovado ao abrigo do disposto 
no artigo 241.ºda Constituição da República Portuguesa, da alínea k) do 
n.º 1 do artigo 33.º, do Anexo I aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, e de acordo com as disposições previstas no artigo 70.º, 
n.º 1 do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro e demais legislação 
em vigor sobre a matéria.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento tem por objeto a organização, o funciona-
mento, a utilização e o regime de atribuição e ocupação de lugares e 
espaços de venda do Mercado Municipal de Grândola.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica -se a todos os utilizadores do Mer-
cado Municipal nomeadamente aos operadores económicos que exercem 
a atividade de comércio ou prestem serviços, a título permanente ou 
temporário, aos trabalhadores do município e ao público em geral.

2 — O presente Regulamento não se aplica aos mercados grossistas, 
feiras e vendas ambulantes.

Artigo 4.º
Noção, gestão e fiscalização

1 — Considera -se mercado permanente, o instalado em recinto pró-
prio, total ou parcialmente coberto, destinado ao exercício continuado do 
comércio a retalho de géneros e produtos essencialmente alimentares.

2 — Integra -se ainda no mercado a venda de produção própria, de-
signadamente de artesanato e produtos agropecuários e outro comércio 
autorizado pela Câmara Municipal, de acordo com a legislação em 
vigor.

3 — Compete à Câmara Municipal assegurar a gestão do Mercado e 
exercer os poderes de direção, administração e fiscalização, cabendo -lhe, 
para além de outras competências consagradas na Lei ou no presente 
regulamento, nomeadamente:

a) Fiscalizar as atividades exercidas no Mercado e fazer cumprir o 
disposto no presente regulamento;

b) Exercer a inspeção higiossanitária no Mercado, nos termos previstos 
no presente regulamento e nas demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis, de modo a garantir a qualidade dos produtos, o adequado 
funcionamento dos espaços de venda, bem como das condições das 
instalações em geral;

c) Assegurar a gestão das zonas e serviços comuns, nomeadamente a 
conservação e limpeza dos espaços comuns do Mercado;

d) Zelar pela segurança e vigilância das instalações e equipamentos;
e) Coordenar e orientar a publicidade e promoção comercial do Mer-

cado.

4 — Relativamente a funções que não se traduzem no exercício de 
poderes de autoridade, a Câmara Municipal pode contratar empresas 
que as desempenhem, designadamente quanto à limpeza das instalações 
e equipamentos.
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Artigo 5.º
Delegação e subdelegação de competências

As competências atribuídas pelo presente Regulamento à Câmara 
Municipal poderão ser delegadas no Presidente da Câmara Municipal, 
com faculdade de subdelegação em qualquer vereador.

CAPÍTULO II

Mercado Municipal

Artigo 6.º
Locais de venda

Para efeitos de aplicação deste regulamento consideram -se locais de 
venda independentes, dotado de zonas e serviços comuns e possuindo 
uma unidade de gestão comum, que cumpre o previsto no Artigo 69.º,
constante do anexo ao Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro 
(RJACSR), os seguintes:

a) «Lojas Interiores», recintos fechados com ou sem espaço privativo 
para atendimento, cujo acesso do público é feito através de zona de 
circulação ou espaço comum do mercado;

b) «Loja exterior», recinto fechado com espaço privado para atendi-
mento, cujo acesso do público é feito através da via pública ou espaço 
público;

c) «Bancas», instalações fixas para venda, sem espaço privativo 
para atendimento, confrontando diretamente para zona de circulação 
ou espaço comum do mercado;

d) «Espaços Eventuais», locais de venda em regime de não perma-
nência, criados caso a caso, nas zonas de circulação e sem prejuízo 
desta, especialmente reservadas para o efeito, sitos no piso térreo e no 
mezanino, em função das necessidades de dinamização do mercado;

e) «Arrumos», espaços de arrumação existentes no mercado, que 
poderão ser convertidas em câmaras de frio.

Artigo 7.º
Produtos comercializáveis

1 — O Mercado Municipal destina -se principalmente à venda de 
produtos alimentares e em especial aos seguintes:

a) Hortícolas de consumo imediato em fresco;
b) Agrícolas secos, ou frescos de natureza conservável;
c) Frutas frescas ou secas;
d) Frutos secos e sementes comestíveis;
e) Marisco e peixe fresco ou conservado;
f) Pão, pastelaria e produtos afins;
g) Carnes frescas e seus derivados;
h) Leite e laticínios;
i) Mercearias;
j) Restauração e bebidas;
k) Flores, plantas e sementes;
l) Produtos alimentarem tradicionais;
m) Quinquilharias e artesanato;
n) Vestuário e calçado;
o) Jornais e revistas e afins.

2 — Nas lojas interiores é permitida a venda:
a) Quiosque: Pão, pastelaria, leite e laticínios;
b) Talho: Carnes frescas e seus derivados.

3 — A loja exterior destina -se exclusivamente a restauração e be-
bidas.

4 — Nas bancas apenas é permitida a venda dos produtos constantes 
nas alíneas a); b), c); d); e); h); i); k); l).

5 — Nos espaços eventuais é permitida a venda de todos os produtos 
referidos no n.º 1 do presente artigo, exceto os constantes nas alíneas e); 
f); g); j).

6 — Integra -se ainda no mercado a venda de produção própria, de-
signadamente de artesanato e produtos agropecuários e outro comércio 
autorizado pela Câmara Municipal, de acordo com a legislação em 
vigor.

7 — Poderá também funcionar no Mercado Municipal o Mercado 
Local de Produtores, devendo o espaço utilizado ser perfeitamente 
identificado e demarcado dos restantes operadores económicos e ven-
dedores, devendo ainda estar devidamente demarcada e separada a 
área reservada aos produtores que comercializem produtos obtidos por 
métodos de produção biológica.

8 — Nas lojas poderá efetuar -se a venda de quaisquer artigos diferen-
tes dos anteriormente referidos, desde que não insalubres, incómodos, 
perigosos ou tóxicos e, ainda, desde que devidamente enquadráveis na 
atividade licenciada e autorizados pela Câmara Municipal.

9 — É expressamente proibido o consumo de bebidas alcoólicas no 
interior do Mercado Municipal, exceto na loja exterior, em eventos 
ocasionais, desde que previamente autorizados pela Câmara Municipal 
e em amostras gratuitas dos produtos expostos para venda.

Artigo 8.º
Normas específicas

A comercialização, exposição, preparação, acondicionamento e rotu-
lagem dos produtos referentes a cada um dos grupos do artigo anterior, 
bem como a exploração das atividades desenvolvidas nos locais de 
venda terão de obedecer à legislação específica que eventualmente as 
discipline.

CAPÍTULO III

Concessão e atribuição dos locais de venda

Artigo 9.º
Condições de admissão dos operadores económicos

1 — Os critérios para a atribuição dos espaços de venda no Mercado 
Municipal de Grândola, é efetuada pela Câmara Municipal, através de 
um procedimento de seleção, que assegurará a não descriminação entre 
operadores económicos nacionais e provenientes de outros Estados Mem-
bros da união Europeia ou do Espaço Económico Europeu e observará 
os princípios da imparcialidade e transparência, com a publicitação em 
edital e no «balcão do empreendedor».

2 — A atribuição dos espaços de venda, quando vagos, é realizada com 
regularidade, e é aplicado a todos os lugares deixados vagos e sujeitos 
a uma taxa a aplicar pelo município.

3 — Os lugares vagos não podem ser objeto de renovação automática 
nem serem dadas condições mais vantajosas a quaisquer pessoas que 
mantenham vínculo de parentesco ou afinidade, vínculos laborais ou, 
tratando -se de pessoa coletiva, vínculos de natureza societária com o 
anterior operador.

Artigo 10.º
Concessão

1 — A concessão das lojas e bancas é titulada por contrato de con-
cessão ou por outro título constitutivo do direito de ocupação e explo-
ração.

2 — No contrato de concessão ou título constitutivo do direito de 
ocupação e exploração, deverá constar uma listagem detalhada dos 
equipamentos afetos aos espaços de venda.

3 — O direito atribuído é pessoal e intransmissível.
4 — As utilizações dos espaços pelo operador económico que exerce a 

atividade de comércio a retalho ou de prestação de serviços, serão sempre 
onerosas, precárias e condicionadas ao cumprimento das obrigações 
decorrentes dessa titularidade.

Artigo 11.º
Procedimento de seleção

1 — O procedimento de seleção referido no número anterior é efetuado 
por arrematação em hasta pública e titulada por contrato de concessão 
ou por outro título constitutivo do direito de ocupação e exploração.

2 — O procedimento é publicitado em edital, em sítio na internet do 
Município e no «Balcão do empreendedor».

3 — Compete à Câmara Municipal deliberar a base de licitação e o 
montante de cada lanço.

4 — A realização da hasta pública é publicitada por edital afixado 
com 10 dias de antecedência nos locais de estilo e no sítio do município 
na internet.

5 — O anúncio da arrematação deve indicar:
a) Identificação dos espaços a concessionar;
b) Valor base da licitação;
c) Valor mínimo de cada lanço;
d) Modalidade de pagamento;
e) Local, prazo e forma de apresentação das propostas;
f) Local, prazo e hora de realização da hasta pública;
g) Valor a pagar pelos espaços de venda;
h) Documentação exigível ao arrematante;
i) Outras informações consideradas úteis.
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6 — A hasta pública decorrerá sob direção da Câmara Municipal ou 
por Comissão por ela nomeada, composta por três membros.

7 — As propostas devem ser apresentadas em envelope fechado 
identificando -se no exterior do mesmo o proponente e o espaço comer-
cial a que respeita, que por sua vez, é encerrado num segundo envelope 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal.

8 — A hasta inicia -se com a abertura das propostas recebidas, se existi-
rem, havendo lugar a licitação a partir do valor da proposta mais elevada, 
ou, se não existirem, a partir do valor base de licitação anunciado.

9 — Podem intervir na hasta pública os interessados ou seus represen-
tantes, devidamente identificados e habilitados com poderes bastantes 
para arrematar, independentemente da apresentação de proposta em 
envelope fechado.

10 — A licitação termina quando o presidente da comissão tiver 
anunciado por três vezes o lanço mais elevado e este não for coberto.

11 — Terminados os procedimentos enunciados, o espaço é adju-
dicado provisoriamente pela comissão a quem tiver oferecido o valor 
mais elevado, que deverá proceder no 1.º dia útil a seguir à arrematação 
provisória ao pagamento de 25 % do valor da adjudicação.

12 — A decisão da adjudicação definitiva ou da não adjudicação cabe 
à Câmara Municipal, devendo dela ser notificado o adjudicatário, por 
carta registada com aviso de receção no prazo de 30 dias úteis a contar 
da adjudicação provisória, dispondo de 5 dias úteis a contar da data da 
notificação, para proceder ao restante pagamento (75 %).

13 — Pode não haver lugar à adjudicação provisória ou definitiva 
quando haja fundado indício de conluio entre os proponentes ou qualquer 
outra causa justificativa.

14 — O adjudicatário provisório deve apresentar os documentos 
comprovativos de que se encontra em situação regularizada perante o 
Estado Português em sede de contribuições e impostos, bem como rela-
tivamente à sua situação contributiva com a segurança social, no prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da adjudicação provisória.

15 — O prazo previsto no número anterior poderá ser prorrogado por 
motivo devidamente justificado.

16 — A não apresentação dos documentos a que se refere o n.º 14, 
por motivo imputável ao adjudicatário provisório, implica a não adju-
dicação definitiva.

17 — O não cumprimento pelo adjudicatário das obrigações acima 
previstas implica a perda de quaisquer direitos eventualmente adquiridos, 
bem como das importâncias já entregues.

18 — A prestação de falsas declarações ou a falsidade de documentos 
apresentados implica a exclusão da hasta pública, bem como a anulação 
da adjudicação, perdendo para o Município as quantias já entregues.

19 — Verificada a situação prevista nos n.os 17 ou 18, ou quando por 
outra causa não haja lugar à adjudicação, o espaço pode ser adjudicado 
ao interessado que apresentou a proposta ou lanço de que resultou o 
valor de arrematação imediatamente inferior.

Artigo 12.º
Duração da ocupação dos lugares e espaços de venda

1 — O direito de ocupação dos lugares ou espaços de venda no Mer-
cado Municipal é atribuído pelo prazo de três anos, sem possibilidade 
de renovação automática.

2 — Os operadores económicos ou vendedores que à data da entrada 
em vigor do presente Regulamento já forem titulares do direito de 
ocupação de lugares e espaços de venda mantêm o direito de ocupação 
dos lugares ou espaços de venda, pelo prazo de três anos a contar da 
entrada em vigor do presente regulamento, sem possibilidade de reno-
vação automática.

Artigo 13.º
Início da atividade

1 — O titular da concessão adquirida em hasta pública é obrigado 
a iniciar a atividade no prazo máximo de 30 dias, sob pena de cadu-
cidade do direito atribuído, não havendo lugar à restituição das taxas 
já pagas.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os casos em que 
sejam apresentados motivos devidamente justificados para o incumpri-
mento do prazo de início.

Artigo 14.º
Formas de utilização dos espaços eventuais

1 — A utilização dos espaços de venda não atribuídos por hasta pública 
depende de autorização prévia da Câmara Municipal de Grândola.

2 — A utilização das bancas sem concessão e dos espaços eventuais, tal 
como estão definidos nos n.os 4 e 5 do artigo 7.º do presente regulamento, 
é concedida no máximo para dois lugares, e por dia, devendo a marcação 
ser requerida preferencialmente, com uma antecedência mínima de 48 h 

antes da data pretendida, ficando a pretensão condicionada aos lugares 
disponíveis e subordinada à ordem de chegada de pedidos.

3 — A marcação de lugares na modalidade referida no número an-
terior é titulada pelo comprovativo do pagamento da taxa de ocupação 
diária.

Artigo 15.º
Atividade franca

1 — A Câmara Municipal pode, para incentivo da atividade comercial 
e dinamização do espaço do Mercado, determinar um ou mais dias por 
mês de atividade franca, publicitando -os com antecedência mínima de 
10 dias.

2 — Nesses dias não são cobradas quaisquer taxas pela utilização e 
ocupação de bancas e terrados.

3 — No sentido de dinamizar a venda nos espaços eventuais, num 
centro de relevante interesse histórico, a primeira ocupação do espaço 
eventual será a título gratuito.

4 — Este procedimento aplica -se uma única vez por utilizador e 
deverá ser sempre autorizado pelo Presidente da Câmara ou quem tiver 
poderes delegados

Artigo 16.º
Caducidade do direito de ocupação

Pode a Câmara Municipal, deliberar no sentido da caducidade do 
direito de ocupação e consequência reversão para o Município dos 
respetivos direitos e benfeitorias eventualmente realizadas, sem direito 
a qualquer indemnização para o respetivo titular, sempre que:

a) Venha a entender -se que a continuação da atividade comercial, em 
face da conduta do titular, é gravemente inconveniente para o interesse 
público municipal;

b) A prática reiterada de infrações que, pelo seu número e gravidade, 
sejam igualmente lesivas dos interesses municipais e coletivos;

c) Se verificar o encerramento do local de venda por período superior 
a 30 dias seguidos ou 45 dias interpolados quando não devidamente 
justificado;

d) Se verificar que os espaços definidos nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 7.º,
não têm a dignidade ou as condições de salubridade exigidas e o ar-
rematante não cumpra no prazo definido por escrito pela Câmara Mu-
nicipal, as determinações que esta indicar sobre as correções a efetuar 
nos mesmos.

CAPÍTULO IV

Normas de funcionamento do Mercado Municipal

Artigo 17.º
Organização do mercado

1 — O Mercado deverá:
a) Dispor de infraestruturas necessárias e adequadas ao funciona-

mento e à respetiva dimensão, nomeadamente instalações sanitárias, 
rede pública ou privada de água, rede elétrica e pavimentação do espaço 
adequado;

b) Estar organizados por setores, de forma a haver perfeita delimitação 
entre os tipos de produtos comercializados, particularmente entre setores 
de produtos alimentares e não alimentares;

c) Dispor de espaços identificados e delimitados, com dimensões 
adequadas ao volume de vendas e natureza dos produtos;

d) Dispor de um sistema de recolha e remoção de resíduos sólidos e 
subprodutos de origem animal gerados nos Mercados;

e) Ter afixadas as regras de funcionamento;
f) Dispor de uma caixa de sugestões para uso dos utentes;
g) Possuir Livro de Reclamações para uso dos utentes;

2 — Quaisquer anomalias detetadas pelos titulares do direito de ocu-
pação de espaço de venda ou pelos utentes, respeitantes à organização, 
funcionamento, limpeza e segurança dos mercados, incluindo as mo-
tivadas pela atuação do pessoal ali em serviço, deverão ser reportadas, 
ao responsável pelo Mercado.

Artigo 18.º
Regras de utilização dos espaços de venda

1 — Os titulares do direito de ocupação de espaço de venda e seus 
colaboradores estão obrigados a utilizar, de forma prudente, os lugares 
de venda, sendo integralmente responsáveis pelos danos provocados nas 
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instalações ou nos equipamentos, bem como pelas utilizações abusivas 
que eventualmente deles sejam feitas.

2 — Nos espaços de venda não poderão ser feitas quaisquer bene-
ficiações ou alterações sem prévia autorização da Câmara Municipal.

3 — Os espaços de venda não podem ser utilizados para fim ou ati-
vidade diversa da autorizada, sem prejuízo do disposto no artigo 15.º
do presente regulamento.

Artigo 19.º
Horário de funcionamento

1 — O Mercado Municipal funciona 6 (seis) dias por semana com 
o horário seguinte:

a) Horário de abertura ao público:
De segunda a sábado, entre as 08.00 e as 14:00 horas

b) Horário das cargas e descargas de géneros e mercadorias no Mer-
cado: De segunda a sábado das 07:00 às 08:00 horas, e das 14:00 às 
15:00 horas;

2 — O Mercado Municipal encerra nos seguintes feriados: 1 de ja-
neiro, 25 de abril, 1 de maio; 10 de junho, 22 de outubro e 25 de dezem-
bro, exceto quando, e relativamente aos feriados, a Câmara Municipal 
delibere em sentido contrário perante situações concretas a ponderar 
caso a caso.

3 — Sem prejuízo do referido no números anterior, poderá a Câmara 
Municipal ou quem tiver a competência delegada para o efeito, delibe-
rar o encerramento e/ou abertura do mercado, em dias diferentes dos 
previstos, perante feriados móveis ou situações pontuais concretas e 
ponderadas, devendo e desde que anunciadas com pelo menos oito dias 
de antecedência, através de aviso afixado no local.

4 — O Município de Grândola procederá à devolução das taxas de 
ocupação pagas, no montante proporcional ao período de tempo não 
usufruído pelos operadores económicos.

5 — O horário de funcionamento será afixado no mercado, em lu-
gar bem visível, bem como devem ser publicitadas as suas alterações 
excecionais.

6 — A loja exterior do Mercado pode optar pelo horário de funcio-
namento do ramo de atividade a que pertença, em conformidade com 
as disposições revistas no Regulamento Municipal dos Horários de 
Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais.

Artigo 20.º
Assiduidade

1 — Os titulares de locais de venda estão sujeitos ao cumprimento 
integral dos horários e períodos de funcionamento estabelecidos, sendo-
-lhes expressamente vedado deixar de usar ou interromper a atividade 
por período superior a 30 dias seguidos ou 45 dias interpolados, quando 
não devidamente justificado.

2 — A interrupção da atividade é obrigatoriamente comunicada ao 
Presidente da Câmara até ao 3.º dia útil da ausência ou interrupção.

3 — Os espaços de venda podem estar encerrados para férias 30 dias 
por ano, seguidos ou interpolados os quais carecem de conhecimento 
e autorização prévia dos serviços camarários, que devem ser avisados 
com a antecedência de 30 dias úteis sobre o início das férias.

4 — O disposto no número anterior destina -se a que seja efetuada 
uma calendarização das férias, de modo a garantir um nível mínimo de 
atividade no mercado

5 — Em casos excecionais, a ponderar caso a caso, pode a Câmara 
Municipal ou quem tiver poderes delegados, autorizar a interrupção 
por período superior ao previsto no n.º 1 do presente artigo, desde que 
o titular em causa assegure a continuidade da atividade por terceiros 
que não seja concessionário de outro local de venda no Mercado, até 
ao limite máximo de 180 dias.

6 — Em caso de interrupção da atividade, deve ser fixado pelo co-
merciante um aviso, informando os consumidores da duração do en-
cerramento.

7 — Quaisquer que sejam as causas do encerramento, durante esse 
período são devidos os preços de ocupação e demais encargos

Artigo 21.º
Alteração de atividade

1 — A alteração de atividade económica nos espaços de venda carece 
de aprovação prévia da Câmara Municipal.

2 — A alteração referida no número anterior, deve ser solicitada em 
requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, com especificação da 
nova atividade pretendida, bem como de eventuais alterações a realizar 
no espaço atribuído.

3 — O pedido de alteração pode ser recusado se contrariar o equilíbrio 
da oferta ou diversificação comercial do mercado.

Artigo 22.º
Desistência da atividade

No caso do titular da concessão pretender desistir do seu direito à 
ocupação do espaço de venda, deverá participar o facto por escrito à 
Câmara Municipal, com a antecedência de 20 dias úteis sobre a data 
pretendida da cessação da atividade, sob pena de ficar obrigado ao 
pagamento da taxa do mês seguinte.

Artigo 23.º
Condições das cargas e descargas.

1 — A entrada e saída dos géneros e produtos destinados a venda 
tanto para as lojas como para as bancas, far -se -á unicamente dentro do 
horário estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º, pelos locais 
previstos para o efeito.

2 — Os veículos em que forem transportados os géneros ou artigos 
para venda no mercado, efetuarão a carga e descarga nos locais próprios 
e segundo a ordem estabelecida pelo responsável do mercado.

3 — A colocação dos produtos deverá ser efetuada de acordo com a 
delimitação prevista para o local de venda, podendo ser estabelecidas 
normas internas para efeitos de inspeção sanitária e outros, tendo em 
vista o interesse público

Artigo 24.º
Circulação e estacionamento

1 — No interior do mercado é proibida a utilização de qualquer tipo 
de veículo, motorizado ou não motorizado, para transporte de merca-
dorias.

2 — O estacionamento dos veículos dos titulares do direito de ocu-
pação dos espaços de venda, em zona próxima ao Mercado, far -se -á de 
acordo com a sinalização existente no local e em observância das dis-
posições constantes no Código da estrada e demais legislação aplicável.

3 — Nenhum local de estacionamento pode ser utilizado para depósito 
de mercadorias.

Artigo 25.º
Utilização das partes comuns

1 — A Conservação, manutenção e limpeza das partes comuns do 
Mercado, bem como dos equipamentos de uso coletivo é da responsa-
bilidade da Câmara Municipal.

2 — Os titulares do direito de ocupação dos espaços de venda e seus 
colaboradores deverão utilizar, de forma prudente, as partes comuns do 
Mercado, sendo integralmente responsáveis pelos danos causados nas 
instalações ou nos equipamentos, bem como pelas utilizações abusivas 
que delas sejam feitas.

3 — A manutenção e aferição dos equipamentos em uso, será da in-
teira responsabilidade dos titulares dos direitos de concessão do espaço 
de venda, devendo os mesmos apresentar documento comprovativo ao 
concessionante.

Artigo 26.º
Funcionamento e utilização das câmaras de frio

1 — No mercado existem 4 Câmaras de frio que se destinam:
a) 1 Câmara para acondicionamento de peixe;
b) 1 Câmara para acondicionamento de frescos (frutas e legumes);
c) 1 Câmara para acondicionamento de carnes;
d) 1 Câmara de fabrico e depósito de gelo.

2 — O fabrico de gelo destina -se em primeiro lugar para prover o 
funcionamento do mercado e só no caso de haver produção excedentária, 
poderá ser vendido ao público.

3 — Só podem entrar nas Câmaras fria, o responsável e funcionário 
de serviço no mercado ou outras pessoas que sejam por aqueles auto-
rizados.

4 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer danos 
ou prejuízos causados nos produtos acondicionados nas Câmaras frias, 
por caso fortuito ou de força maior, ou qualquer outro motivo que não 
lhe seja imputável.

Artigo 27.º
Gestão de resíduos sólidos urbanos indiferenciados

1 — Todo aquele que produza resíduos que não sejam suscetíveis 
de valorização deve acondicioná -los em sacos de plástico devidamente 
atados, para que a deposição nos recipientes se faça com garantia de 
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higiene, de forma a não ocorrer espalhamento ou derrame dos resíduos 
no interior do mercado ou na via pública.

2 — É obrigatória a deposição, por parte dos titulares de concessões, 
dos resíduos no interior dos recipientes para tal destinados, deixando 
sempre fechada a respetiva tampa.

Artigo 28.º
Gestão de resíduos sólidos urbanos recicláveis

1 — O Mercado está dotado de recipientes próprios para deposição 
de resíduos sólidos urbanos passíveis de valorização.

2 — Todos os titulares de concessões que produzam resíduos reci-
cláveis, nomeadamente vidro, papel, cartão, plástico ou metal, ficam 
obrigados a coloca -los nos recipientes apropriados, mediante prévia 
seleção.

3 — As caixas de cartão devem ser convenientemente desmanchadas 
e dobradas antes de serem introduzidas no contentor apropriado.

CAPÍTULO V

Direitos e obrigações

Artigo 29.º
Direitos dos utentes

Constituem direitos dos utentes do Mercado:
Circular livremente no recinto do mercado;
a) Confirmar o peso dos produtos adquiridos, na balança disponibili-

zada para esse fim, colocada em local bem visível no Mercado;
b) Apresentar reclamações, no livro de reclamações disponível no 

Mercado para o efeito;
c) Apresentar sugestões relativas à organização, funcionamento, 

limpeza e segurança dos mercados, na caixa de sugestões disponível 
para o efeito;

d) Reportar à Câmara Municipal, por escrito, quaisquer anomalias 
respeitantes à organização, funcionamento, limpeza e segurança do 
Mercado, incluindo as motivadas pela atitude dos trabalhadores ali 
em serviço.

Artigo 30.º
Obrigações dos utentes

Constituem obrigações dos utentes do Mercado:
a) Tratar com civilidade os titulares do direito de ocupação dos espaços 

de venda, assim como os trabalhadores municipais;
b) Cumprir as determinações que os trabalhadores da Câmara Munici-

pal a exercerem funções no Mercado transmitirem sobre o funcionamento 
do mesmo, em conformidade com o presente regulamento;

c) Tratar com zelo os equipamentos coletivos existentes no Mercado;
d) Manter o Mercado em bom estado de limpeza, colocando os resí-

duos no local apropriado.
Artigo 31.º

Direitos dos titulares de espaços de venda
Os titulares das concessões, no exercício da sua atividade no Mercado, 

gozam dos seguintes direitos:
a) Ocupar o espaço de venda atribuído, nos termos e condições pre-

vistas no presente regulamento;
b) Beneficiar da utilização dos equipamentos complementares de apoio 

em conformidade com as condições e critérios estabelecidos;
c) Beneficiar da utilização de todos os espaços e serviços de utilização 

comum não onerosa;
d) Exercer a sua atividade no horário estabelecido no artigo 17.º do 

presente regulamento;
e) Serem informados das medidas de gestão importantes, que afetem 

o Mercado em geral ou a sua atividade em particular
f) Apresentar à Câmara Municipal, por escrito, qualquer reclamação 

/anomalias respeitantes à organização, funcionamento, limpeza e segu-
rança do mercado municipal.

Artigo 32.º
Obrigações dos titulares de espaços de venda

Constituem obrigações dos titulares dos espaços de venda:
a) Conhecer as disposições regulamentares sobre a organização e fun-

cionamento do mercado onde exerçam atividade comercial, respeitando-
-as e fazendo -as cumprir pelo pessoal ao seu serviço;

b) É expressamente proibido que os titulares das concessões e os 
seus colaboradores tenham comportamentos lesivos dos direitos e dos 
legítimos interesses dos consumidores;

c) Assumir responsabilidades pelas infrações cometidas pelas pessoas 
ao seu serviço que não sejam de natureza pessoal;

d) Todos os titulares das concessões deverão possuir um seguro de 
responsabilidade civil para a cobertura de eventuais danos causados a 
terceiros;

e) Fazer -se acompanhar do comprovativo de entrega no «Balcão do 
empreendedor», da mera comunicação prévia ou autorização, consoante 
a natureza da atividade em causa, e exibi -la sempre que solicitado por 
entidade competente;

f) Fazer -se acompanhar de registo de atividade, livro de reclamações, 
HACCP e outros elementos necessários ao correto desenvolvimento da 
atividade comercial;

g) Utilizar os locais de venda e os restantes direitos concessionáveis 
apenas para os fins objeto de concessão e nos termos estabelecidos 
na mesma, bem como não ocupar para venda ou exposição superfície 
superior à que lhe foi concedida;

h) Manter os locais de venda e restantes espaços, equipamentos, mó-
veis ou utensílios concessionados ou disponibilizados em bom estado 
de conservação, higienização e limpeza.

i) Exercer a atividade no rigoroso cumprimento da legislação vigente 
bem como cumprir as normas de higiene, limpeza, salubridade e segu-
rança quanto ao acondicionamento, transporte, armazenagem, exposição, 
embalagem e venda de produtos, em obediência à legislação específica 
aplicável aos produtos comercializados, sem prejuízo do cumprimento 
de outros requisitos impostos por legislação específica aplicável a de-
terminadas categorias de produtos;

j) Assegurar a deposição diária de resíduos ou detritos em recipien-
tes próprios, bem como nos espaços existentes no mercado municipal 
destinados à sua recolha e acondicionamento, respeitando a regra de 
recolha seletiva;

k) Acatar as determinações que os trabalhadores da Câmara Municipal, 
designados para o efeito, lhes derem em matéria de serviço.

CAPÍTULO VI

Exercício da atividade

Artigo 33.º
Identificação dos vendedores

Não é permitida a permanência no mercado de vendedores que não 
tenham a documentação em dia, designadamente cartão de identificação 
da pessoa coletiva ou individual e comprovativo das taxas de ocupação 
devidas à Câmara Municipal ou decorrentes de posturas municipais ou 
lei em vigor.

Artigo 34.º
Vestuário

1 — O vestuário e proteção dos vendedores do mercado e seus em-
pregados devem obedecer a todas as disposições legais em vigor, assim 
como ao especificado no número seguinte.

2 — Todo o pessoal que exerça funções nas bancas ou lojas interiores 
devem usar bata da cor a seguir especificada:

a) Peixe fresco e marisco — bata branca, touca branca, avental e 
calçado antiderrapante;

b) Talho — bata branca, touca branca, avental e calçado antiderra-
pante;

c) Produtos hortícolas e complementares — bata branca ou verde.

CAPÍTULO VII

Infrações

Artigo 35.º
Contraordenações

1 — As infrações ao presente regulamento e legislação conexa consti-
tuem contraordenação e a sua fiscalização é da competência da Câmara 
Municipal, sem prejuízo das ações inspetivas da ASAE, das autoridades 
policiais, e demais entidades de saúde, administrativas e fiscais, bem 
como do veterinário municipal.

2 — As violações de quaisquer normas do presente regulamento, sem 
prejuízo do previsto no artigo seguinte, constituem contraordenações 
puníveis com coima.
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3 — A neglicência e a tentativa são sempre puníveis.
4 — As contraordenações previstas no número anterior são puníveis 

com coima graduada de € 3,74 a € 3.740,98, no caso de pessoa singular, 
e de € 3,74 a € 44.891,82, no caso de pessoa coletiva.

Artigo 36.º
Sanções acessórias

1 — Às contraordenações previstas no presente Regulamento, poderão 
ser aplicadas as seguintes sanções acessórias, em função da gravidade 
da infração e da culpa do infrator:

a) Suspensão do direito de ocupação do lugar de venda por um período 
não superior a 30 dias;

b) Apreensão dos objetos, produtos ou géneros utilizados na prática 
da infração;

c) Rescisão do contrato de concessão, sem prejuízo da sanção mais 
pesada que ao caso couber, designadamente de natureza criminal.

2 — A duração da sanção acessória prevista na alínea a) do número 
anterior é contada a partir da decisão condenatória definitiva.

3 — A sanção acessória referida na alínea b) do n.º 1, só pode ser 
decretada quando os objetos servirem ou estavam destinados a servir 
para a prática da contraordenação.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 37.º
Casos omissos

Os casos omissos, lacunas ou dúvidas de interpretação na aplicação 
das disposições do presente regulamento serão resolvidos por deliberação 
da Câmara Municipal.

Artigo 38.º
Resolução de conflitos

1 — Numa perspetiva da prevenção de conflitos de consumo e da 
sua resolução extrajudicial, célere e económica, a competência para o 
tratamento de reclamações remetidas pelo funcionário que presta apoio 
ao Mercado Municipal é da competência do Presidente da Câmara ou 
quem tiver competência delegada.

2 — O prazo de resposta às reclamações entretanto remetidas pelo 
funcionário que presta apoio ao Mercado Municipal será de 30 dias no 
máximo e enviadas por escrito ao reclamante.

Artigo 39.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares vigentes contrá-
rias ao estabelecido no presente regulamento, a partir da data da sua 
entrada em vigor.

Artigo 40.º
Aplicação no tempo

Os titulares cujos direitos de ocupação se encontram em vigor, ficarão 
salvaguardados até ao final do prazo da concessão. Terminado o prazo, 
os titulares do direito de ocupação serão sujeitos a nova hasta pública, ao 
abrigo do n.º 4 do artigo 80.º do RJACSR, por remissão do artigo 72.º,
do referido regime jurídico.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos termos legais.
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 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 3461/2017
Paulo Miguel Nunes Soeiro de Carvalho, Diretor Municipal de Eco-

nomia e Inovação, ao abrigo da competência subdelegada através do 
Despacho n.º 25/P/2016, publicado no Boletim Municipal n.º 1150, de 3 
de março de 2016, torna público que, pela deliberação n.º 40/AML/2017, 

tomada em reunião da Assembleia Municipal de Lisboa, de 14 de fe-
vereiro de 2017, publicada no Boletim Municipal n.º 1204 de 16 de 
março de 2017, foi aprovado o Regulamento Municipal de Atribuição 
da Distinção “Lojas com História”, que, para os efeitos previstos no 
artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a seguir se publica.

23 de março de 2017. — O Diretor Municipal de Economia e Inova-
ção, Paulo Soeiro de Carvalho.

Regulamento Municipal de Atribuição 
da Distinção “Lojas com História”

Nota Justificativa
Com o presente Regulamento visa -se promover a proteção do co-

mércio tradicional, inserido na estratégia definida pelo Município de 
salvaguarda das lojas com características únicas e diferenciadoras da 
atividade económica.

Assim, e no âmbito das suas competências, o Município de Lisboa 
aprova o Regulamento Municipal de Atribuição da Distinção “Lojas 
com História”.

Preâmbulo
A Câmara Municipal de Lisboa, através do Programa “Lojas com 

História” dos Pelouros da Economia e Inovação, Cultura e Urbanismo, 
reconhece a importância do comércio como um dos elementos distintivos 
e diferenciadores da cidade.

O comércio teve, sempre, ao longo da História, um papel muito re-
levante na cidade de Lisboa, e continua a tê -lo na sua vida económica, 
social e cultural.

O Programa “Lojas com História”, aprovado pela deliberação n.º 99/
CM/2015, publicada no 4.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1097, 
de 27 de fevereiro de 2015, pretende apoiar e promover o comércio 
tradicional local, como marca identitária da cidade de Lisboa, bem 
como salvaguardar as lojas ainda existentes com características únicas 
e diferenciadoras da atividade económica e cuja história se confunde 
com a da própria cidade.

Por outro lado, importa dinamizar o comércio local e, em particular, o 
comércio tradicional nos centros urbanos, no contexto da Estratégia de 
Reabilitação Urbana da cidade de Lisboa, determinante para a qualidade 
e revitalização do tecido urbano.

Neste âmbito, o Município promove a atribuição da distinção “Lojas 
com História”, de acordo com os critérios previamente aprovados pela 
deliberação n.º 66/CM/2016, publicada no 4.º Suplemento ao Boletim 
Municipal n.º 1149, de 25 de fevereiro de 2016.

Nessa sequência, a Câmara Municipal de Lisboa, sob proposta do 
Grupo de Trabalho, e depois de ouvido o Conselho Consultivo, atri-
buiu a distinção a um primeiro conjunto de lojas, através da Delibera-
ção n.º 381/2016, publicada no 2.º Suplemento ao Boletim Municipal 
n.º 1171, de 28 de julho de 2016.

A distinção é atribuída em função do apuramento do interesse cumu-
lativo da atividade, bem como da existência e preservação de elementos 
patrimoniais materiais, culturais e históricos.

Em reunião realizada em 20 de julho de 2016, a Câmara Municipal de 
Lisboa aprovou submeter a consulta pública o projeto de Regulamento 
Municipal de Atribuição da Distinção “Lojas com História”, através da 
Deliberação n.º 382/CM/2016.

O projeto de Regulamento foi submetido, nos termos do artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, a consulta pública, por um 
período de 30 dias, através da sua publicação no 1.º Suplemento ao Bo-
letim Municipal n.º 1171, de 28 de julho de 2016, e no sítio institucional 
da Câmara Municipal de Lisboa.

Após a realização da consulta pública referida, em reunião realizada 
em 30 de novembro de 2016, a Câmara Municipal de Lisboa, através 
da Deliberação n.º 632/CM/2016, publicada no 3.º Suplemento ao Bo-
letim Municipal n.º 1192, de 22 de dezembro 2016, deliberou aprovar 
submeter à Assembleia Municipal o projeto de Regulamento Municipal 
de Atribuição da Distinção “Lojas com História”.

O Regulamento foi aprovado pela Assembleia Municipal de Lisboa 
em 14 de fevereiro de 2017 através da Deliberação n.º 40/AML/2016.

Artigo 1.º
Norma habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo das atribuições e com-
petências do município, nos termos previstos nas alíneas e) e n) do n.º 2 
do artigo 23.º, da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e das alíneas k) e ff) 
do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
publicado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.


